
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional do Trabalho -  2a Região

XLI CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO 
SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO

PROVA OBJETIVA SELETIVA -  Ia ETAPA -  10 de abril de 2016

Bloco I (Questões de 01 a 30) -  Direito Individual e Coletivo do Trabalho, Direito Administrativo e Direito Penal; 
Bloco II (Questões de 31 a 80) -  Direito Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito Civil e Direito da 
Criança e do Adolescente;
Bloco III (Questões de 81 a 100) -  Direito Processual Civil, Direito Internacional e Comunitário, Direito 
Previdenciário e Direito Empresarial.

INSTRUÇÕES

1. Verifique se este caderno de prova contém 100 (cem) questões.
2. Confira se o seu caderno está completo, solicitando outro aos fiscais, caso necessário.
3. Cada questão possui apenas uma alternativa correta.
4. Use somente caneta esferográfica fornecida pelo fiscal e devolva-a na entrega da prova.
5. Os fiscais não darão qualquer esclarecimento sobre as questões formuladas. A compreensão destas é encargo 
do candidato.
6. Durante a realização da prova não será permitido: qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito; o uso de livros, códigos, manuais, 
impressos ou anotações e o porte de arma.
7. Reputar-se-ão erradas as questões que contenham mais de uma resposta e as rasuradas, ainda que inteligíveis.
8. Não haverá substituição da Folha de Respostas.
9. Será automaticamente eliminado do concurso o candidato que for encontrado, durante a realização da prova, 
portando telefone celular, “pager” ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem como de computador 
portátil, inclusive “palms” ou similares e relógio digital. O candidato deverá desligá-los e entregá-los ao fiscal de 
sala.
10. A prova terá duração de 05 (cinco) horas.
11. As questões que fazem menção ao Código de Processo Civil referem-se ao Código de 1973, conforme consta 
no anexo XI (programa), parte integrante do Edital.
12. É obrigatória a permanência do candidato por, no mínimo, 01 (uma) hora.
13. O candidato não poderá levar o caderno de prova, podendo utilizar (destacar) a folha de instruções para, 
caso queira, anotar o gabarito da prova.
14. Os 2 últimos candidatos, que permanecerem na sala, deverão aguardar o recolhimento da última prova para, 
então deixarem juntos o local.
15. Não será permitido ao candidato fumar durante a realização da prova de acordo com a Lei Estadual n° 
13.541, de 07 de maio de 2009.
16. Aguarde a ordem para abrir o caderno de questões.
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BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

QUESTÃO 01-Analise as proposituras em relação à Teoria Geral do Direito do Trabalho e 
responda.
I- O princípio da intangibilidade contratual subjetiva determina ao Juiz do Trabalho privilegiar a 
situação fática prática em confronto com documentos ou do rótulo conferido à relação jurídica 
material.
II- Os regulamentos empresariais não podem ser considerados como fontes formais do Direito do 
Trabalho uma vez que não conferem à regra jurídica o caráter de direito positivo.
III- Não há previsão expressa no texto consolidado no sentido de que a Justiça do Trabalho 
decidirá sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o 
interesse público, até mesmo em razão do “princípio tutelar” que norteia o Direito do Trabalho.
IV- A primazia dos preceitos de ordem pública na formação do conteúdo do contrato de trabalho 
está expressamente enunciada pela legislação brasileira, ao dispor a CLT que as relações 
contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo 
quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes 
sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes.
V- No Direito do Trabalho são exemplos de fontes heterônomas a Constituição Federal e a 
Sentença Normativa e são exemplos de fontes autônomas a Convenção Coletiva de Trabalho e 
Acordo Coletivo de Trabalho.

Estão corretas apenas as assertivas:
A) l,ll e IV.
B) ll e V.
C) III,IV e V.
D) IV e V.
E) I,III e IV.

QUESTÃO 02-Considere as assertivas seguintes a respeito da exegese e eficácia das normas 
jurídicas trabalhistas e dos princípios do Direito do Trabalho e responda.
I- O sistema interpretativo teleológico propugna por uma interpretação conforme a finalidade da 
norma, tendo por objetivo adaptar a finalidade da norma as exigências sociais vigentes para que o 
intérprete procure a ratio do preceito para determinar o seu sentido, sendo bastante utilizada no 
campo do Direito do Trabalho.
II- É considerado exemplo de interpretação extensiva o que ocorre com a figura da hora de 
sobreaviso que prevista para o ferroviário passou a incidir para o eletricitário por força de 
entendimento sumulado do TST.
III- É considerada construção analógica jurisprudencial a incidência sobre os atos da autoridade do 
Distrito Federal do tipo legal do factum principis com previsão normativa contida na CLT.
IV- Conforme princípio da aderência contratual as cláusulas normativas dos acordos coletivos ou 
convenções coletivas de trabalho integram os contratos individuais de trabalho e somente 
poderão ser modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho.
V- A sentença normativa proferida em dissídio coletivo vigorará a partir do dia imediato ao termo

(1/42)



XLI CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a

REGIÃO
PROVA OBJETIVA SELETIVA (1a ETAPA)

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

final de vigência de acordo, convenção ou sentença normativa, quando ajuizado o dissídio no 
prazo de 60 dias anteriores ao respectivo termo final.

Estão corretas apenas as proposições:
A) l,ll e V.
B) l,lll e IV.
C) l,IVe V.
D) 11,111 e IV.
E) ll,lll e V.

QUESTÃO 03-No campo da indisponibilidade de direitos a renúncia e a transação são atos 
jurídicos que não se confundem, embora os limites que lhe são impostos evidenciam o_caráter 
protetor do Direito do Trabalho. Nesta seara, analisando os casos propostos a renúncia NÃO será 
considerada válida:
A) lsis, imediatamente após retornar de afastamento médico decorrente de acidente do trabalho 
sofrido, com a cessação do benefício previdenciário, pede espontaneamente sua demissão e, 
perante o sindicato que a representa, assina documento renunciando à estabilidade no emprego 
de que era detentora.
B) Hércules, advogado trabalhista experiente, é contratado para trabalhar em caráter intuitu 
personae, de forma subordinada e não eventual no departamento jurídico da empresa Ajax 
Minérios S/A, recebendo remuneração mensal fixa, mas se recusa a ser registrado como 
empregado, afirmando que tem conhecimento suficiente para exercer sua autonomia de vontade, 
escolhendo o regime jurídico de sua contratação.
C) Não havendo previsão contratual ou legal expressa, a opção de Thor, funcionário público, pelo 
regime trabalhista implica a renúncia dos direitos inerentes ao regime estatutário.
D) Ulysses, presidente do sindicato profissional com base territorial em Santos, solicita ao 
empregador transferência para Manaus, que está fora da base territorial, situação esta que 
corresponde a uma renúncia tácita à estabilidade do qual era detentor.
E) Afrodite, empregada antiga da empresa Deuses do Olimpo Construções Ltda., que possui dois 
regulamentos empresariais em vigência, opta por aderir ao regulamento mais novo, renunciando 
às regras do sistema do outro.

QUESTÃO 04-Em se tratando de relações de trabalho lato sensu é INCORRETO afirmar:
A) Fica vedado ao órgão de gestão de mão de obra ceder trabalhador portuário avulso, em caráter 
permanente, ao operador portuário.
B) 0  órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário avulso responde, solidariamente com os 
operadores portuários, pela remuneração devida ao trabalhador portuário avulso e pelas 
indenizações decorrentes de acidente de trabalho.
C) A Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão de obra 
subordinada e deve garantir aos sócios um adicional sobre a retirada para as atividades 
insalubres ou perigosas e retirada para o trabalho noturno superior à do diurno.
D) 0  estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão 
programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até quarenta horas semanais, desde que 
isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.
E) Nos estágios com duração igual ou superior a um ano, é assegurado ao estagiário período de
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recesso de trinta dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares, sendo 
concedido de maneira proporcional, nos casos de o estágio com duração inferior a um ano.

QUESTÃO 05-Analise as assertivas seguintes sobre os empregados domésticos à luz da nova 
regulamentação e responda.
I- A duração normal do trabalho doméstico não excederá oito horas diárias e quarenta horas 
semanais, com remuneração de hora extraordinária de cinquenta por cento acima do valor da 
hora normal.
II- O trabalho não compensado prestado em domingos e feriados para o empregado que mora no 
local de trabalho deverá ser remunerado com o acréscimo de cinquenta por cento sem prejuízo da 
remuneração relativa ao repouso semanal.
III- Considera-se o trabalho em regime de tempo parcial para o trabalhador doméstico aquele cuja 
duração não exceda vinte e cinco horas semanais; podendo a duração normal do trabalho ser 
acrescida de horas suplementares, em número não excedente a uma hora diária, mediante 
acordo escrito entre empregador e empregado.
IV- É facultada a contratação, por prazo determinado, do empregado doméstico para atender 
necessidades familiares de natureza transitória, ficando a duração do contrato limitada ao término 
do evento que motivou a contratação, obedecido o limite máximo de 01 ano.
V- É facultado às partes, mediante acordo escrito entre essas, estabelecer horário de trabalho de 
12 horas seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os 
intervalos para repouso e alimentação.

Estão corretas apenas as proposições:
A) l,lll e IV.
B) l,ll e V.
C) ill e V.
D) ll,lV e V.
E) 111 e IV.

QUESTÃO 06-Sobre contrato de trabalho e relação empregatícia é INCORRETO afirmar que:
A) A subordinação é a concepção jurídica da dependência do empregado em relação ao 
empregador, atribuindo a este os poderes de direção, controle e disciplinar, não sendo necessária 
a supervisão técnica, mas sim a possibilidade do empregador intervir nas atividades do 
empregado.
B) Desde que presentes os requisitos da relação de emprego o texto consolidado trabalhista não 
distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento empresarial e o executado no domicílio do 
empregado ou à distância.
C) Em razão de ser o contrato de trabalho de trato sucessivo e da sua continuidade inerente, 
resulta a consequência de que a indeterminação do prazo se presume, cabendo a quem alega o 
contrário o encargo de provar a celebração de contrato a termo.
D) 0  contrato de trabalho é bilateral e não sinalagmático ou comutativo, visto que as obrigações 
das partes nem sempre se equivalem, ficando a alteridade a cargo do empregador e não pode ser 
ajustado de forma tácita porque é indispensável a sua anotação em Carteira de Trabalho,
E) 0  pacto laborai atribuiu ao empregado uma obrigação de fazer infungível e intransmissível, 
razão pela qual a morte do empregado dissolve, ipso facto, o contrato de trabalho.
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QUESTÃO 07-Conforme entendimento doutrinário e jurisprudência! dominante em relação às 
formas de invalidade do contrato de emprego é correto afirmar que:
A) Não é legítimo o reconhecimento de relação de emprego entre policial militar e empresa 
privada, ainda que preenchidos os requisitos da CLT, em razão de exercício de trabalho ilícito por 
expressa vedação legal, cabendo penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar.
B) É possível o reconhecimento de relação de emprego de “apontador de jogo do bicho” uma vez 
que não se trata de objeto ilícito, mas sim um vício que gera nulidade relativa.
C) A contratação de servidor público, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice 
no respectivo art. 37, II e § 2o da CF, sendo afastada a teoria trabalhista das nulidades e restando 
negada qualquer repercussão justrabalhista, porque o valor protegido é a realização da ordem 
pública.
D) A contratação do serviço suplementar, tanto na admissão quanto no curso do contrato do 
trabalhador bancário, não é considerada nula, por consequência, não gera efeito pecuniário em 
razão do princípio da livre autonomia da vontade contratual que determina que as relações 
contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas.
E) Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência de 
concurso público, quando celebrado originalmente com ente da Administração Pública Indireta, 
continua a existir após a sua privatização.

QUESTÃO 08-A respeito das profissões regulamentadas, conforme legislação aplicável e o 
entendimento sumulado do TST é correto afirmar que:
A) Ao aeronauta é assegurado em lei o direito à conversão de parte de suas férias em abono 
pecuniário durante a vigência do pacto laborai e não apenas em caso de rescisão do contrato.
B) 0  trabalho para empregados em minas de subsolo somente será permitido a homens, com 
idade compreendida entre 18 (dezoito) e 50 (cinquenta) anos, assegurada a transferência para a 
superfície por motivo de saúde, nos termos da lei.
C) A duração normal do trabalho dos músicos não poderá exceder de 5 (cinco) horas, excetuados 
os casos previstos na Lei, e o tempo destinado aos ensaios dos músicos não é computado como 
de serviço efetivo.
D) A permanência do tripulante a bordo do navio, no período de repouso, além da jornada, importa 
presunção de que esteja à disposição do empregador ou em regime de prorrogação de horário.
E) Para os empregados ferroviários de estações do interior assim classificadas por autoridade 
competente, cujo serviço for de natureza intermitente ou de pouca intensidade, não se aplicam os 
preceitos gerais sobre duração do trabalho, não sendo devidas horas extras.

QUESTÃO 09-Analise as assertivas quanto à tutela geral e especial do trabalho à luz da previsão 
legal e da jurisprudência sumulada do TST e responda.
I- No regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida ao repouso semanal de 24 (vinte e 
quatro) horas, com prejuízo do intervalo mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso 
entre jornadas, não serão remuneradas como extraordinárias visto que ocorreu mera infração de 
caráter administrativo.
II- Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o 
adicional noturno quanto às horas prorrogadas.
III- A duração normal do trabalho dos empregados em bancos será de 6 (seis) horas contínuas nos 
dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo 30 (trinta) horas semanais e ficará
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compreendida entre 7 (sete) e 22 (vinte e duas) horas, assegurando-se ao empregado, no horário 
diário, um intervalo de 15 (quinze) minutos para alimentação.
IV- 0  empregado que não labore em câmara frigorífica e apenas esteja submetido a trabalho 
contínuo em ambiente artificial mente frio, nos termos previstos na CLT, não faz jus ao intervalo 
intrajornada de 20 (vinte) minutos a cada 1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos de trabalho 
contínuo.
V- A interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o 
intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com jornada de 6 
(seis) horas previsto no art. 7o, XIV, da CF.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
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Estão corretas apenas as assertivas:
A) l,ll e III.
B) ll,lll e V.
C) III,IV e V.
D) II,IV e V.
E) I,IV e V.

QUESTÃO 10-0 jus variandi é um conceito doutrinário embasado na faculdade-poder conferido 
ao empregador de dirigir a prestação de serviços, como reflexo do “dirigismo contratual”. Dessa 
forma, o jus variandi será exercido de forma lícita na hipótese de:
A) Transferência do empregado contratado com cláusula explícita de transferência, sem a sua 
anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato, implicando em mudança de 
domicílio, independente da comprovação de real necessidade do serviço.
B) Transferência do empregado, por ato unilateral do empregador, para local mais distante de sua 
residência, sem o suplemento salarial correspondente ao acréscimo da despesa de transporte.
C) Redução salarial por acordo negociado entre empresa e seus trabalhadores em virtude de crise 
econômica nacional que afeta a empresa, objetivando evitar demissões, independente de acordo 
ou convenção coletiva de trabalho.
D) Supressão da jornada extraordinária prestada com habitualidade durante dois anos sem 
assegurar ao empregado o direito à indenização em razão das horas suprimidas.
E) Alteração do horário de trabalho noturno para diurno, ocasionando ao empregado apenas o 
prejuízo material da supressão do pagamento de adicional noturno.

QUESTÃO 11-Analise os casos seguintes relacionados com ausências ao trabalho no primeiro 
período aquisitivo de férias e indique a sequência correta quanto aos respectivos períodos de 
gozo dessas férias:
I -  Hermes, caixa de Banco, ausentou-se por 05 dias seguidos em virtude de seu casamento e 05 
dias por falecimento de seu cunhado que não vivia sob sua dependência econômica, mas residia 
no Paraguai.
II- Zeus, torneiro mecânico, contratado pelo regime de tempo parcial com jornada semanal de 20 
horas, faltou por 04 dias para doação voluntária de sangue devidamente comprovada, além de 06 
faltas injustificadas.
III- Hera, balconista em supermercado, percebeu do INSS prestações por acidente de trabalho por 
07 meses contínuos, sem qualquer outra ausência no período aquisitivo.
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A) 18 dias, 14 dias, 30 dias.
B) 30 dias, 24 dias, perde o direito.
C) 24 dias, 07 dias, perde o direito.
D) 24 dias, 14 dias, 30 dias.
E) 20 dias, 07 dias, perde o direito.

QUESTÃO 12-A empresa Deuses do Olimpo Limpeza e Conservação S/A venceu processo de 
licitação e celebrou contrato de prestação de serviços com o Município de Arquimedes para o 
fornecimento dos serviços de limpeza e conservação de vias públicas, pelo prazo de um ano, com 
jornadas diárias de 04 horas em período diurno. Simultaneamente, a mesma empresa prestadora 
firmou contrato com empresa privada Celta Comércio de Alimentos S/A para fornecimento de mão 
de obra de limpeza, também por um ano, com jornada de 04 horas em período noturno. Ocorre 
que, ao término dos contratos, houve o descumprimento parcial das obrigações trabalhistas em 
relação aos empregados da fornecedora de mão de obra. As tomadoras, prefeitura de 
Arquimedes e empresa Celta, não exerceram nenhuma fiscalização do cumprimento das 
obrigações legais e contratuais da prestadora de serviço enquanto empregadora. Os 
trabalhadores lesados ajuizaram ação trabalhista coletiva em face da empresa prestadora e das 
duas tomadoras. Nessa situação, com fulcro em entendimento sumulado do TST, as tomadoras 
da mão de obra:
A) Responderão ambas de forma solidária pelos débitos trabalhistas apenas em caso de falência 
da empresa prestadora dos serviços.
B) A prefeitura de Arquimedes responderá de forma solidária e a empresa Celta de forma 
subsidiária pelos débitos trabalhistas em razão de ser tomadora dos serviços, ainda que tivessem 
fiscalizado o contrato.
C) Responderão ambas de forma subsidiária pelos débitos trabalhistas da empresa prestadora dos 
serviços, a prefeitura de Arquimedes em razão de conduta culposa por ausência de fiscalização 
do contrato e a empresa Celta independentemente de fiscalização.
D) A prefeitura de Arquimedes não responderá sob qualquer modalidade, ou seja, nem de forma 
subsidiária ou solidária, por se tratar de órgão da administração pública direta; a empresa Celta 
responderá de forma solidária por falta de fiscalização.
E) A prefeitura de Arquimedes não terá qualquer responsabilidade trabalhista visto que firmou 
contrato regular de terceirização com a empresa prestadora, por meio de processo licitatório, nos 
termos da Lei n° 8.666/93 e será formado o vínculo empregatício diretamente com a empresa 
Celta por estar configurada a contratação irregular de trabalhador mediante empresa interposta.

QUESTÃO 13-Posseidon firmou contrato de experiência com a empresa Cavalo de Tróia 
Produtora de Eventos, inicialmente por trinta dias, prorrogado por mais dois períodos de 30 dias 
cada um, totalizando 90 dias. Ao término do contrato a empresa dispensou o empregado sem 
justa causa. Nessa hipótese:
A) Não será devida a prévia comunicação do aviso prévio por se tratar de contrato a termo.
B) Será devido aviso prévio proporcional ao período de 90 dias, que será de 08 dias, visto que 
para contratos de 12 meses o período é de 30 dias, conforme Lei 12.506/2011.
C) Será devido o aviso prévio de 30 dias, somente se foi ajustado em contrato pelas partes, não 
cabendo reconsideração da parte notificante.
D) Será devido o aviso prévio de 30 dias, porque o contrato passou a viger por prazo
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indeterminado.
E)Não será devido aviso prévio porque não foi estipulada cláusula assecuratória do direito 
recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, nos termos do art. 481 da CLT.

QUESTÃO 14-Com fulcro na lei e no entendimento doutrinário majoritário e jurisprudencial 
sumulado do TST, em relação ao empregador, grupo econômico e situações de responsabilização 
empresarial é correto afirmar que:
A) Empregado de banco, que vende valores mobiliários de empresa pertencente ao mesmo grupo 
econômico de seu empregador, pretende a integração na sua remuneração da vantagem 
pecuniária auferida em decorrência dessa atividade, o que não procede considerando tratar-se de 
atividades correlatas, ligadas à atividade bancária em geral.
B) Ao empregado de empresa de processamento de dados que presta serviço a banco integrante 
do mesmo grupo econômico, cabível o reconhecimento de sua condição de bancário, tendo em 
vista que a empresa de processamento de dados empregadora não presta serviços a qualquer 
outro cliente que não o banco.
C) Mesmo sem previsão, nesse sentido, em seu contrato de trabalho, empregado que presta 
serviços a todas as empresas do grupo econômico a que pertence seu empregador, e que 
caracteriza a coexistência de mais de um contrato de trabalho, faz jus ao recebimento de direitos 
trabalhistas de todas as empresas para as quais presta serviços.
D) A responsabilidade solidária decorrente da existência de grupo econômico somente pode ser 
reconhecida judicialmente na fase cognitiva devendo o trabalhador ajuizar a ação em face de 
todas as empresas integrantes do grupo econômico.
E) As empresas de crédito, financiamento ou investimento, também denominadas financeiras, 
equiparam-se aos estabelecimentos bancários; se beneficiam do regime legal relativo aos 
bancários os empregados de estabelecimento de crédito pertencentes a categorias profissionais 
diferenciadas.

QUESTÃO 15-Sobre o trabalho rural, à luz da legislação vigente, assinale a alternativa correta:
A) Considera-se trabalho noturno o executado entre as vinte e duas horas de um dia e às cinco 
horas do dia seguinte, na lavoura, e entre as vinte e três horas de um dia e às seis horas do dia 
seguinte, na atividade pecuária.
B) E empregado rural a pessoa física que presta serviços em área rural, ainda que destinada 
exclusivamente ao descanso e entretenimento do empregador e de sua família.
C) Durante o prazo do aviso prévio, se a rescisão tiver sido promovida pelo empregador, o horário 
normal do empregado rural será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem prejuízo do salário 
integral, ou por 7 (sete) dias corridos, caso opte por trabalhar a jornada integral.
D) 0  produtor rural pessoa física poderá realizar contratação de trabalhador rural por pequeno 
prazo para o exercício de atividades de natureza temporária. A contratação de trabalhador rural 
por pequeno prazo que, dentro do período de 1 (um) ano, superar 2 (dois) meses fica convertida 
em contrato de trabalho por prazo indeterminado, observando-se os termos da legislação 
aplicável.
EJSalvo as hipóteses de autorização legal ou decisão judiciária, poderá ser descontada do 
empregado rural, calculada sobre o salário mínimo, até o limite de 30% (trinta por cento) pela 
ocupação da morada; rescindido ou findo o contrato de trabalho, o empregado será obrigado a 
desocupar a casa de imediato.
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QUESTÃO 16-Considerando o conceito e a classificação de interrupção e de suspensão do 
contrato de trabalho é correto afirmar que:
A) Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afastamento, se assim acordarem as partes 
interessadas, não será computado na contagem do prazo para a respectiva terminação.
B) São hipóteses de interrupção do contrato de trabalho: os 15 (quinze) primeiros dias no caso de 
acidente de trabalho ou doença, o tempo da suspensão disciplinar e o período de gozo de férias.
C) 0  afastamento do empregado em virtude das exigências do serviço militar, ou de outro encargo 
público, pode constituir motivo para alteração ou rescisão do contrato de trabalho por parte do 
empregador.
D) Ao empregado afastado do emprego, são asseguradas, por ocasião de sua volta, apenas os 
reajustes salariais que, em sua ausência, tenham sido atribuídos à categoria a que pertencia na 
empresa.
E) São hipóteses de suspensão do contrato de trabalho: o período de prestação de serviço militar 
obrigatório, o tempo em que o empregado eleito para o cargo de dirigente sindical estiver no 
exercício de suas funções sindicais e os feriados.

QUESTÃO 17-Em se tratando de estabilidade e garantias provisórias de emprego, considerando 
a legislação vigente e a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, analise as 
seguintes proposições:
I- Os titulares da representação dos empregados na CIPA não poderão sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou 
financeiro.
II- A empregada gestante goza de estabilidade desde a confirmação da gravidez até cinco meses 
após o parto.
III- O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se 
exercer na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito 
dirigente.
IV- 0  segurado que sofreu acidente de trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, 
a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença 
acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente.
V- Exaurido o período de estabilidade, são devidos ao empregado apenas os salários do período 
compreendido entre a data da despedida e o final do período de estabilidade, não lhe sendo 
assegurada a reintegração no emprego.

Responda:
A) Somente as proposições I, II e IV estão corretas.
B) Somente as proposições III e IV estão incorretas.
C) Somente as proposições I, III e V estão corretas.
D) Somente as proposições II e V estão incorretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 18-Com relação à discriminação do trabalhador analise as proposições,conforme as 
disposições constitucionais,a legislação trabalhista antidiscriminatória e a jurisprudência sumulada 
do Tribunal Superior do Trabalho:
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I- É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais direitos, a 
transferência de função, quando as condições de saúde o exigir, porém, quando retornar ao 
trabalho deverá permanecer na função atual.
II- A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social ao 
final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em 
contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação de outro 
trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social.
III- É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de acesso à 
relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, 
situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, entre outros, ressalvadas, nesse 
caso, as hipóteses de proteção à criança e ao adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal.
IV- Permite-se a distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais 
respectivos.
V- E discriminatória, como presunção absoluta, a despedida de empregado portador do vírus HIV 
ou de outra doença grave que suscite estigma ou preconceito. Inválido o ato, o empregado tem 
direito à reintegração no emprego.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
A) Somente as proposições I, II e III estão corretas.
B) Somente as proposições I, IV e V estão incorretas.
C) Somente as proposições II, III e V estão corretas.
D) Somente as proposições II, IV e V estão incorretas
E) Somente as proposições li, III e IV estão corretas.

QUESTÃO 19-Sobre o dano moral, individual e coletivo, conforme legislação e entendimento 
sumulado do TST, no âmbito das relações de trabalho, é INCORRETO afirmar que:
A) São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.
B) Nas condenações por dano moral, a atualização monetária é devida a partir da data da decisão 
de arbitramento ou de alteração do valor. Os juros incidem desde o ajuizamento da ação, nos 
termos do art. 883 da CLT.
C) A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ações de indenização por dano 
moral e material, decorrentes da relação de trabalho, inclusive as oriundas de acidente de 
trabalho e doenças a ele equiparadas, ainda que propostas pelos dependentes ou sucessores do 
trabalhador falecido.
D) A prescrição aplicada nas ações por dano moral decorrentes de acidente de trabalho nas 
lesões ocorridas após a vigência da Emenda Constitucional 45 é de 3 (três) anos a rigor do 
disposto no artigo 206 do Código Civil de 2002.
E) 0  Ministério Público do Trabalho, por meio de Ação Civil Pública, tem competência para pleitear 
a reparação pelo dano moral experimentado pelos trabalhadores, além de buscar a 
responsabilização pelo ato ilícito perpetrado pela empresa, através de seus gestores.

QUESTÃO 20 -  Com fundamento na legislação e no entendimento sumulado do Tribunal Superior 
do Trabalho, quanto à prescrição e decadência no Direito do Trabalho é correto afirmar que:
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A) É prescricional o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão do empregado, para 
a instauração do inquérito visando a apuração de falta grave contra empregado garantido com 
estabilidade, ocasião em que o empregador apresentará reclamação por escrito à Justiça do 
T rabalho.
B) Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual, a prescrição da ação trabalhista 
concerne às pretensões imediatamente anteriores a cinco anos, contados da data da extinção do 
contrato.
C) Na hipótese de colusão das partes, o prazo decadencial da ação rescisória somente começa a 
fluir para o Ministério Público, que não interveio no processo principal, a partir do momento em 
que tem ciência da fraude
D) Para os casos em que a ciência da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, é trintenária a 
prescrição do direito de reclamar contra o não recolhimento de contribuição para o FGTS, 
observado o prazo de dois anos após o término do contrato de trabalho.
E) 0  prazo de decadência, na ação rescisória, de 5 (cinco) anos, conta-se do dia imediatamente 
subsequente ao trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não.

PODER JUDfCIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

QUESTÃO 21-Considerando as disposições contidas no artigo 8o da Carta Política de 88 e à luz 
da Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho, é possível afirmar que:
I- A coexistência de diversos sindicatos na mesma base serve apenas para fragmentar e fragilizar 
a categoria de empregados.
II- O unitarismo sindical não revela a interferência do Estado na atividade sindical.
JII-0 modelo brasileiro prevê a liberdade sindical desde que haja apenas um sindicato numa 
mesma base territorial.
IV- A unidade sindical da Convenção n° 87 da OIT conflita com a unicidade sindical e contribuição 
sindical compulsória previstas na Constituição Federal.
V- A atual Constituição adotou um modelo sindical híbrido ao proibir a intervenção estatal na 
criação dos sindicatos, hoje bastante o registro em cartório, para que adquira personalidade 
jurídica de direito privado.

Responda as alternativas corretas:
A)Somente as proposições I,III,IV e V. 
BJSomente as proposições III e IV.
C) Som ente as proposições I e III.
D) Somente a proposição II.
E) Somente as proposições II e I I I .

QUESTÃO 22-Assinale a única alternativa INCORRETA:
A) A mediação como uma técnica de composição dos conflitos é caracterizada pela participação 
de um terceiro, supra partes, o mediador, cuja função é ouvir as partes e formular propostas.
B) Tendo-se iniciado a ação judicial podem as partes se socorrer da mediação.
C) Segundo a Lei n° 9.307/96 que disciplinou por completo a arbitragem no Brasil, dando novo 
alento à sua utilização, ela é um processo de solução de conflitos jurídicos pelo qual o terceiro,
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estranho aos interesses das partes, tenta conciliar e, sucessivamente, decide a controvérsia.
D) A utilização da arbitragem está adstrita a direitos passíveis de serem transacionados, ou seja, 
direitos de índole patrimonial, sendo possível utilizá-la em matéria de Direito de Família, Direito 
Penal, Falimentar e Previdenciário.
E) A arbitragem é uma forma de solução de conflitos entre indivíduos.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 23-Assinale a alternativa correta:
A) A mediação, é meio extrajudicial de resolução de conflitos, podendo ocorrer antes ou depois de 
instalada a controvérsia, ou seja, de caráter preventivo ou resolutivo, respectivamente.
B) No âmbito trabalhista, a sentença arbitrai vem a ser uma decisão proferida por um árbitro 
escolhido pelas partes num conflito coletivo de trabalho.
C) Há óbices à utilização da arbitragem no âmbito dos conflitos individuais ou coletivos de 
trabalho, em razão de expressa previsão legal.
D) A conciliação vem prevista pela Recomendação n° 92, da OIT e tem natureza só judicial.
E) A sentença arbitrai se confunde com a sentença judicial.

QUESTÃO 24-Dentre as assertivas, é INCORRETO afirmar que:
A) A exigibilidade do dever de negociar se mostra imprescindível no âmbito do direito coletivo de 
trabalho cujo principio se constitui na inescusabilidade negociai.
B) A negociação coletiva envolve um empregador ou um grupo de empregadores ou organização 
de empregadores e uma ou várias organizações de trabalhadores visando fixar condições de 
trabalho e disciplinar as relações entre empregadores e trabalhadores.
C) A negociação coletiva é obrigatória, enquanto a Convenção e o Acordo Coletivo são 
facultativos.
D) A negociação coletiva é feita por categoria, de acordo com a Recomendação n°. 163 da OIT, 
porém, no direito brasileiro isso não ocorre, uma vez que as negociações restringem-se ao âmbito 
dos entes sindicais.
E) 0  ponto comum entre a Convenção e o Acordo são as estipulações de condições de trabalho 
que serão aplicadas aos contratos individuais dos trabalhadores, tendo efeito normativo, não 
havendo diferença dos sujeitos envolvidos.

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 25-Em relação ao regime jurídico dos atos administrativos é INCORRETO afirmar que:
A) A Administração pode revogar seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, ou 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.
B) 0  direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai, em regra, em cinco anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé.
C) Os atos administrativos, quando importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de 
ato administrativo, deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos.
D) Os atos administrativos, quando decidam processos administrativos de concurso ou seleção 
pública, deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos.
E) $egundo a “teoria dos motivos determinantes”, os motivos que determinaram a vontade do
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agente, ou seja, os fatos que serviram de suporte à sua decisão, integram a validade do ato 
administrativo, de forma que, uma vez enunciados pelo agente os motivos que o fundam, ainda 
quando a lei não haja expressamente imposto a obrigação de enunciá-los, o ato administrativo 
editado no exercício de competência discricionária só será válido se tais motivos realmente 
ocorreram e o justificavam.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 26-Em relação ao regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, nos termos da Constituição da República e da Lei 
n° 8.112/90, é correto afirmar que:
A) São formas de provimento de cargo público previstas na Lei n° 8.112/90, na sua redação atual, 
entre outras: nomeação, promoção, ascensão, transferência, readaptação, reversão e 
reintegração.
B) 0  servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo 
adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício; como 
condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade.
C) Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de 
inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo ou de reintegração do anterior ocupante. 
Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
obrigatoriamente, até a ocorrência de vaga, vedado o seu aproveitamento em outro cargo.
D) Ao servidor é expressamente proibido manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, em qualquer 
grau civil.
E) Será punido com suspensão de até 30 (trinta) dias o servidor que, injustificadamente, recusar- 
se a ser submetido à inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os 
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

QUESTÃO 27-A respeito das disposições da Lei n° 9.784/99 que estabelece normas básicas 
sobre o processo administrativo, no âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, 
em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da 
Administração, analise as seguintes proposições:
I-  Os preceitos da Lei n° 9.784/99, também se aplicam aos órgãos do Poder Judiciário da União, 
quando no desempenho de função administrativa.
II- São legitimados como interessados no processo administrativo, entre outros, aqueles que, sem 
terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser 
adotada.
III- No processo administrativo podem ser objeto de delegação, pela autoridade competente, entre 
outros, a edição de atos de caráter normativo e a decisão de recursos administrativos.
IV- No processo administrativo pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha 
amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. O indeferimento de alegação de 
suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.
V - A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e 
sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência. Concluída a instrução de 
processo administrativo, a Administração tem o prazo de até noventa dias para decidir, salvo 
prorrogação por igual período expressamente motivada.
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A) Somente as proposições l,ll e IV estão corretas.
B) Somente as proposições l,lll e V estão corretas.
C) Somente as proposições ll,lll e IV estão corretas.
D) Somente as proposições II,III e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 28-Em relação ao direito de sindicalização e ao direito de greve dos servidores 
públicos analise as seguintes proposições:
I-  O Brasil ratificou a Convenção n° 151 da Organização Internacional do Trabalho sobre as 
Relações de Trabalho na Administração Pública, promulgando-a. Segundo tal Convenção, que, 
no Brasil, abrange tanto os empregados públicos, ingressos na Administração Pública mediante 
concurso público, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, quanto os servidores públicos 
no plano federal, regidos pela Lei n° 8.112/90, e os servidores públicos nos âmbitos estadual e 
municipal, regidos pela legislação específica de cada um desses entes federativos, “Os 
trabalhadores da Administração Pública devem usufruir, como os outros trabalhadores, dos 
direitos civis e políticos que são essenciais ao exercício normal da liberdade sindical, com a única 
reserva das obrigações referentes ao seu estatuto e à natureza das funções que exercem”.
II- O Brasil ratificou a Convenção n° 98 da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Aplicação dos Princípios do Direito de Organização e de Negociação Coletiva, promulgando-a. 
Segundo tal Convenção, que, no Brasil, abrange tanto os empregados públicos, ingressos na 
Administração Pública mediante concurso público, regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, quanto os servidores públicos no plano federal, regidos pela Lei n° 8.112/90, e os 
servidores públicos nos âmbitos estadual e municipal, regidos pela legislação específica de cada 
um desses entes federativos, “Os trabalhadores deverão gozar de proteção adequada contra 
quaisquer atos atentatórios à liberdade sindical em matéria de emprego”.
III- A Lei n° 8.112/90, na sua atual redação, dispondo acerca do direito à livre associação sindical 
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
assegura ao servidor público civil, como decorrência do direito à livre associação sindical, nos 
termos da Constituição Federal, o direito de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após 
o final do mandato, exceto se a pedido.
IV- A Lei n° 8.112/90, na sua atual redação, dispondo acerca do direito à livre associação sindical 
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
assegura ao servidor público civil, como decorrência do direito à livre associação sindical, nos 
termos da Constituição Federal, o direito de negociação coletiva.
V - Aos servidores civis da segurança pública, assim compreendidos os servidores integrantes dos 
órgãos da polícia federal, da polícia rodoviária federal, da polícia ferroviária federal e das polícias 
civis, não é constitucionalmente proibida a greve.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e III estão corretas.
B) Somente as proposições l,lll e V estão corretas.
C) Somente as proposições ll,lll e IV estão corretas.
D) Somente as proposições II,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

DIREITO PENAL

QUESTÃO 29-Em relação aos crimes contra a organização do trabalho, cujos tipos penais estão 
enunciados no Título IV da Parte Especial do Código Penal, segundo a tipologia especificamente 
adotada por este Código, são condutas típicas que, em tese, caracterizam crime contra a 
organização do trabalho:
I-  “Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou 
a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, 
por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”.
II- “Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo 
e forma legal ou convencional”.
III- “Participar de suspensão ou abandono coletivo de trabalho, praticando violência contra pessoa 
ou contra coisa".
IV- “Exercer atividade, de que está impedido por decisão administrativa”.
V - “Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra localidade do território 
nacional”.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e IV estão corretas.
B) Somente as proposições l,ll e V estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e V estão corretas.
D) Somente as proposições III,IV e V estão corretas
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 30-Segundo a tipologia especificamente adotada pelo Código Penal, quem omite, na 
folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a 
previdência social, nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do 
contrato de trabalho ou de prestação de serviços, incorre nas penas correspondentes ao crime de:
A) Atentado contra a liberdade de trabalho.
B) Apropriação indébita previdenciária.
C) Falsificação de documento público.
D) Falsificação de documento particular.
E) Redução a condição análoga à de escravo.

BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

QUESTÃO 31-Sobre a impugnação aos cálculos de liquidação e dos Embargos à Execução no 
processo do trabalho, analise as proposições abaixo conforme a legislação trabalhista e a 
jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho:
l-Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de 5 (cinco)
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dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, 
sob pena de preclusão.
II- Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 8 (oito) dias para apresentar 
embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação.
III- A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, 
quitação ou prescrição da dívida.
IV- É aplicável na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente.
V- Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo que foram declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por 
incompatíveis com a Constituição Federal.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
A)Somente as proposições l,ll e III estão incorretas. 
BJSomente as proposições l,IV e V estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e IV estão incorretas
D) Somente as proposições II,IV e V estão corretas.
E) Somente as proposições l,ll e IV estão incorretas.

QUESTÃO 32-Com relação aos Embargos de Terceiro, conforme previsão legal, é correto afirmar 
que:
A) Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto 
não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 10 (dez) dias depois da 
arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.
B) Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato 
de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, sequestro, alienação 
judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam mantidos ou 
restituídos por meio de embargos de terceiro.
C) Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, mas o possuidor direto não pode 
alegar, com a sua posse, domínio alheio.
D) 0  cônjuge quando defende a posse de bens dotais, próprios, reservados ou de sua meação 
não será considerado terceiro.
E) Os embargos poderão ser contestados no prazo de 5 (cinco) dias, findo o qual não se verificará 
o disposto no art. 803 do CPC quanto à presunção de veracidade dos fatos alegados.

QUESTÃO 33-Em se tratando da expropriação dos bens do devedor, considerando a legislação 
vigente, analise as seguintes proposições:
I- Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar no quinquídio legal o preço da arrematação, perderá, 
em benefício da execução, o sinal, voltando à praça os bens executados.
II- Não havendo licitante, e não requerendo o exequente a remição dos bens penhorados, poderão 
os mesmos ser vendidos por leiloeiro nomeado pelo juiz ou presidente.
III- O arrematante deverá garantir o lance com sinal de 20% (vinte por cento) do seu valor e se não 
efetuar o pagamento dentro de 24 (vinte e quatro) horas do preço da arrematação, perderá esse 
sinal, em benefício da execução, voltando à praça os bens penhorados.
IV- É lícito ao exequente requerer que lhe sejam adjudicados os bens penhorados, podendo 
oferecer preço inferior ao da avaliação.
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V-Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não 
contravierem as normas especificas da CLT, os preceitos que regem o processo dos executivos 
fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
A) Somente as proposições III e IV estão corretas.
B) Somente as proposições II e V estão corretas.
C) Somente as proposições l,lll e IV estão incorretas.
D) Somente as proposições l,ll e IV estão incorretas.
E) Somente as proposições II,III e V estão incorretas.

QUESTÃO 34-Quanto ao Inquérito para Apuração de Falta Grave é INCORRETO afirmar que:
A) Se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade do empregado, o julgamento do inquérito 
pela Vara do Trabalho não prejudicará a execução para pagamento dos salários devidos ao 
empregado, até a data da instauração do mesmo inquérito.
B) Cada uma das partes poderá indicar até 6 (seis) testemunhas.
C) Reconhecida a inexistência de falta grave praticada pelo empregado, fica o empregador 
obrigado a readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários em dobro a que teria direito no período 
da suspensão.
D) 0  dirigente sindical somente poderá ser dispensado por falta grave mediante a apuração em 
inquérito judicial.
E) Constitui justa causa para dispensa de empregado a prática de atos atentatórios contra a 
segurança nacional.

QUESTÃO 35-Com relação ao Mandado de Segurança no processo do trabalho analise as 
proposições abaixo à luz do entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho:
I- A antecipação da tutela concedida na sentença não comporta impugnação pela via do mandado 
de segurança, por ser impugnável mediante recurso ordinário. A ação cautelar é o meio próprio 
para se obter efeito suspensivo a recurso.
II- Exigindo o mandado de segurança prova documental pré-constituída, inaplicável se torna o art. 
284 do CPC quando verificada, na petição inicial do mandamus, a ausência de documento 
indispensável ou de sua autenticação.
III- Devendo o agravo de petição delimitar justificadamente a matéria e os valores objeto de 
discordância fere direito líquido e certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos e 
valores não especificados no agravo.
IV- Em se tratando de execução provisória, fere direito líquido e certo do impetrante a 
determinação de penhora em dinheiro, quando nomeados outros bens à penhora, pois o 
executado tem direito a que a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa, nos 
termos do art. 620 do CPC.
V- A concessão de liminar ou a homologação de acordo constituem faculdade do Juiz, embora 
nesses casos exista direito líquido e certo tutelável pela via do mandado de segurança.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

A)Somente as proposições IJI e IV estão corretas. 
BJSomente as proposições I e lll estão incorretas.
C) Somente as proposições IJII e IV estão corretas.
D) Somente as proposições II e V estão incorretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

I

Responda:

QUESTÃO 36-Das ações civis admissíveis no processo trabalhista é INCORRETO afirmar que:
A) Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou terceiro requerer, com efeito de pagamento, a 
consignação da quantia ou da coisa devida.
B) É admitida a ação monitoria a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de 
título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado 
bem móvel.
C) A sentença da Ação Civil Pública fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova.
D) No caso de conciliação, a medida cabível para desconstituir o termo de homologação é a ação 
anulatória.
E) Os Termos de Ajustamento de Conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho, e os 
Termos de Conciliação firmados nas Comissões de Conciliação Prévia constituem títulos 
executivos extrajudiciais aptos a instruir a ação executiva.

QUESTÃO 37-Em relação à competência da Justiça do Trabalho, segundo a Constituição da 
República, a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e as Súmulas da Jurisprudência 
Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, para as ações que atualmente venham a ser 
ajuizadas, analise as seguintes proposições:
I- A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação possessória ajuizada em 
decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada.
II- A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação ajuizada por empregado em 
face de empregador relativa ao cadastramento no Programa de Integração Social.
III- A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações que tenham como causa 
de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde dos 
trabalhadores.
IV- A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação sobre representação 
sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores.
V - A Justiça do Trabalho não é competente para processar e julgar as ações ajuizadas contra 
entidades privadas de previdência buscando-se o complemento de aposentadoria.

Responda:
A) Somente as proposições IJI e lll estão corretas.
B) Somente as proposições l,ll e V estão corretas.
C) Somente as proposições II,lll e IV estão corretas
D) Somente as proposições IIJII e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.
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QUESTÃO 38-Em relação à competência dos órgãos da Justiça do Trabalho, segundo a 
Constituição da República, a Consolidação das Leis do Trabalho, a atual jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça e as Súmulas da Jurisprudência 
Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, analise as seguintes proposições:
I -  Não se configura conflito de competência entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara do 
Trabalho a ele vinculada.
II- Compete ao próprio Tribunal Regional do Trabalho dirimir o conflito de competência entre 
juízes trabalhistas vinculados ao mesmo Tribunal Regional do Trabalho; no entanto, tratando-se 
de conflito de competência entre juízes trabalhistas vinculados a Tribunais Regionais do Trabalho 
distintos, compete ao Superior Tribunal de Justiça dirimir o conflito de competência.
III- Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regional do Trabalho dirimir o conflito de competência 
entre juiz trabalhista e juiz estadual investido de jurisdição trabalhista na mesma Região.
IV- Na Justiça do Trabalho, a decisão interlocutória que acolhe exceção de incompetência 
territorial, com a remessa dos autos para outra Vara do Trabalho, vinculada ao mesmo Tribunal 
Regional do Trabalho a que se vincula o juízo excepcionado, enseja recurso imediato.
V -  E competente o Tribunal Regional do Trabalho para julgar mandado de segurança contra ato 
de seu presidente em execução de sentença trabalhista.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e III estão corretas.
B) Somente as proposições l,lll e V estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e IV estão corretas.
D) Somente as proposições II,III e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 39-Nos processos perante a Justiça do Trabalho, em relação às despesas 
processuais, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho e das Súmulas da Jurisprudência 
Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho:
I-  São isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários de justiça gratuita, a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas federais, 
estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica, o Ministério Público do Trabalho 
e as entidades fiscalizadoras do exercício profissional.
II- Não ocorre deserção de recurso da massa falida por falta de pagamento de custas ou de 
depósito do valor da condenação.
II l-Não ocorre deserção de recurso da empresa em liquidação extrajudicial por falta de 
pagamento de custas ou de depósito do valor da condenação.
IV- Os privilégios e isenções no foro da Justiça do Trabalho, quanto ao pagamento de custas, não 
abrangem as sociedades de economia mista.
V - Tratando-se de empregado que não tenha obtido o benefício da justiça gratuita, ou isenção de 
custas, o sindicato que houver intervindo no processo responderá solidariamente pelo pagamento 
das custas devidas.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

A) Somente as proposições f,ll e líl estão corretas.
B) Somente as proposições l,IV e V estão corretas.
C) Somente as proposições ll,lll e V estão corretas.
D) Somente as proposições II,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

Responda:

QUESTÃO 40-Nos processos perante a Justiça do Trabalho, em relação à representação das 
partes, nos termos das Súmulas da Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho:
I- Válido é o instrumento de mandato com prazo determinado que contenha cláusula 
estabelecendo a prevalência dos poderes para atuar até o final da demanda.
II- São válidos os atos praticados pelo substabelecido, ainda que não haja, no mandato, poderes 
expressos para substabelecer.
III- A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, suas autarquias e fundações públicas, 
e as empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando representadas em juízo, 
ativa e passivamente, por seus procuradores, estão dispensadas da juntada de instrumento de 
mandato.
IV- É válido o instrumento de mandato firmado em nome de pessoa jurídica, ainda que este não 
contenha o nome do outorgante e do signatário da procuração.
V - Configura-se a irregularidade de representação se o substabelecimento é anterior à outorga 
passada ao substabelecente.

Responda:
A) Somente as proposições l,fl e V estão corretas.
B) Somente as proposições l,EII e IV estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e V estão corretas.
D) Somente as proposições III,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 41-Em relação aos atos, termos e prazos processuais, nos processos perante a 
Justiça do Trabalho, é correto afirmar que, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho e 
das Súmulas da Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho:
A) Presume-se recebida a notificação 24 (vinte e quatro) horas depois de sua postagem. O seu 
não recebimento ou a entrega após o decurso desse prazo constitui ônus de prova do 
destinatário.
B) Salvo disposição em contrário, os prazos processuais previstos na Consolidação das Leis do 
Trabalho contam-se, quando a citação ou intimação for por oficial de justiça, da data de juntada 
aos autos do mandado cumprido.
C) 0  recesso forense e as férias coletivas dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho 
interrompem os prazos recursais.
D) Distribuída a reclamação verbal, o reclamante deverá, salvo motivo de força maior, apresentar- 
se no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ao cartório ou à secretaria, para reduzi-la a termo; se 
não se apresentar no prazo estabelecido, incorrerá na pena de perda, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.
EJSalvo disposição em contrário, os prazos processuais previstos na Consolidação das Leis do
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Trabalho contam-se, quando a citação ou intimação for por edital, a partir da data em que for 
publicado o edital no jornal oficial ou no que publicar o expediente da Justiça do Trabalho, ou, 
ainda, daquela em que for afixado o edital na sede da unidade judiciária.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 42-Em relação à atuação do Ministério Público do Trabalho junto aos órgãos da 
Justiça do Trabalho analise as seguintes proposições:
l-Compete ao Ministério Público do Trabalho intervir em todos os feitos no segundo e no terceiro 
graus de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a parte for pessoa jurídica de direito público.
I l-Compete ao Ministério Público do Trabalho intervir em todos os feitos no primeiro, no segundo 
e no terceiro graus de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a parte for Estado estrangeiro ou 
organismo internacional.
III- Compete ao Ministério Público do Trabalho manifestar-se em qualquer fase do processo 
trabalhista, acolhendo solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente 
interesse público que justifique a intervenção.
IV- Compete ao Ministério Público do Trabalho atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas 
partes, nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho.
V - Compete ao Ministério Público do Trabalho, com exclusividade, propor em juízo todas as ações 
necessárias à defesa dos direitos e interesses dos índios, decorrentes das relações de trabalho.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e V estão corretas.
B) Somente as proposições l,lll e IV estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e IV estão corretas.
D) Somente as proposições lll,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 43-Analise as seguintes proposições:
I- Os dissídios individuais e coletivos submetidos à Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à 
conciliação, no que juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e 
persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos.
II- Não havendo acordo, o juízo conciliatório, somente em dissídios individuais, converter-se-á 
obrigatoriamente em arbitrai.
III- Não havendo acordo, o juízo conciliatório, somente em dissídios coletivos, converter-se-á 
obrigatoriamente em arbitrai.
IV- Não havendo acordo, o juízo conciliatório, seja em dissídios individuais, seja em dissídios 
coletivos, converter-se-á obrigatoriamente em arbitrai.
V- As partes poderão celebrar acordo para por termo ao processo, mesmo depois de encerrado o 
juízo conciliatório.
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Responda:
A) Somente as proposições II e III estáo incorretas.
B) Somente as proposições I e IV estão incorretas.
C) Somente as proposições I e V estão incorretas.
D) Som ente as proposições IV e V estão incorretas.
E) Somente as proposições I e II estão corretas.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 44 -  Assinale a assertiva INCORRETA:
A) Se o reclamado criar embaraços ao recebimento da notificação de reclamação trabalhista ou 
não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o 
expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Vara ou Juízo.
B) Nos processos de exclusiva alçada das Varas do Trabalho, será dispensável, a juízo do Juiz 
instrutor, o resumo dos depoimentos, devendo constar da ata a sua conclusão quanto à matéria 
de fato.
C) A ata será, pelo juiz, junta ao processo, devidamente assinada, no prazo improrrogável de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da audiência de julgamento.
D) Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, devidamente comprovado, não for possível 
ao empregado comparecer pessoalmente, poderá fazer-se representar por quem lhe tenha 
parentesco por consangüinidade ou afinidade até o terceiro grau civil.
E) É possível estabelecer, no termo de conciliação celebrado em dissídio trabalhista, como 
condição, que a parte que não o cumprir ficará obrigada a satisfazer integralmente o pedido, sem 
prejuízo do cumprimento do acordo.

QUESTÃO 45-Analise as seguintes proposições:
I- Ocorre a deserção de recurso da massa falida por falta de depósito do valor da condenação.
II- A indicação de violação aos dispositivos da CLT e da Constituição Federal que determinam que 
as decisões judiciais devem ser fundamentadas, conforme art. 832 da CLT e art. 93, IX, da CF, 
condicionam o conhecimento do recurso de revista, quanto à preliminar de nulidade por negativa 
de prestação jurisdicional.
III- Áplica-se a pena de confissão à parte que não comparecer à audiência em prosseguimento na 
qual deveria depor, desde que intimada, por intermédio de seu advogado, expressamente sob 
esta cominação.
IV- No caso de aplicação da pena de confissão, a prova pré-constituída nos autos não pode ser 
levada em conta para confronto com a confissão ficta.
V- A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a ela se aplica, não 
afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir o processo.

Responda:
A) Somente as proposições I e III estão incorretas.
B) Somente as proposições II e IV estão incorretas
C) Somente as proposições II e V estão corretas.
D) Somente as proposições II e V estão incorretas.
E) Somente as proposições IV e V estão corretas.
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QUESTÃO 46-Analise as seguintes proposições:
!-0 efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário, segundo entendimento sumulado pelo 
E. TST, transfere ao Tribunal a apreciação, indistintamente, dos pedidos e fundamentos da inicial 
ou da defesa, não examinados pela sentença, ainda que não renovados em contrarrazões.
II- Quanto ao recurso de revista, pode-se afirmar que é dotado de efeitos suspensivo e devolutivo 
e será interposto perante o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, que, por decisão 
fundamentada, poderá recebê-lo ou denegá-lo.
III- No recurso de revista.cabe ao recorrente indicar o trecho da decisão recorrida que 
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso.
IV- No recurso de revista cabe ao recorrente indicar, de forma explícita e fundamentada, 
contrariedade a dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho que conflite com a decisão regional.
V- No recurso de revista cabe ao recorrente expor as razões do pedido de reforma, impugnando 
todos os fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante demonstração analítica 
de cada dispositivo de lei, da Constituição Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja 
contrariedade aponte.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
AJTodas as proposições estão corretas.
B) Todas as proposições estão incorretas.
C) Somente as proposições I e II estão incorretas.
D) Somente as proposições III e IV estão incorretas.
E) Somente as proposições IV e V estão incorretas.

QUESTÃO 47-Assinale a assertiva INCORRETA:
A) A divergência apta a ensejar o recurso de revista deve ser atual, não se considerando como tal 
a ultrapassada por súmula do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal, ou 
superada por iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.
B) Quando o recurso fundar-se em dissenso de julgados, incumbe ao recorrente o ônus de 
produzir prova da divergência jurisprudencial, mediante certidão, cópia ou citação do repositório 
de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido 
publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na internet, com 
indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
C) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista 
por violação a lei federal, por divergência jurisprudencial e por ofensa à Constituição Federal.
D) Nas execuções fiscais cabe recurso de revista por violação a lei federal, por divergência 
jurisprudencial e por ofensa à Constituição Federal.
E) Quando o recurso tempestivo contiver defeito formal que não se repute grave, o Tribunal 
Superior do Trabalho poderá desconsiderar o vício ou mandar saná-lo, julgando o mérito.

QUESTÃO 48-Analise as seguintes proposições:
I- Em se tratando de execução provisória, o executado tem direito de não sofrer penhora em 
dinheiro, quando nomear outros bens à penhora.
II- No processo do trabalho é permitida a execução provisória, sendo permitido atos de alienação
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de bens penhorados, desde que os valores porventura arrecadados fiquem bloqueados até o 
trânsito em julgado da decisão exequenda.
III- São títulos executivos a serem executados perante a Justiça do Trabalho, o Termo de ajuste de 
conduta (TAC) celebrado entre o MPT e o empregado e o termo de acordo firmado nas comissões 
de conciliação prévia, com conteúdos obrigacionais, e a Certidão de Divida Ativa (CDA) de multa 
aplicada ao empregador pelos órgão de fiscalização do trabalho.
IV- Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. O juiz da 
execução não poderá autorizar a realização de penhora em domingo ou dia feriado.
V- Em sucessão ao exequente originário, pessoa física, ficam habilitados para promover a 
execução, ou nela prosseguir, o espólio, os herdeiros ou os seus sucessores, desde que fazendo 
prova dessas qualidades.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
A)Somente as proposições I e III estão incorretas. 
BJSomente as proposições II e III estão incorretas. 
CJSomente as proposições I e V estão incorretas. 
D)Somente as proposições II e IV estão incorretas. 
EJSomente as proposições III e V estão incorretas.

QUESTÃO 49-Considerando as súmulas de jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA:
A) A parte recorrente não tem o ônus de provar a ocorrência de feriado forense que prorrogue o 
prazo recursal, podendo ser verificado pelo juiz ou reconsiderada a decisão denegatória mediante 
apresentação de prova superveniente pela parte interessada.
B) É da reclamada o ônus de provar a efetiva jornada de trabalho se apresentados cartões de 
ponto com anotações uniformes.
C) Há súmula que dispõe sobre a reintegração ao emprego do empregado portador de doença 
grave, como AIDS, por exemplo, que atribui o ônus da prova da dispensa lícita, assim a 
desvinculada da questão da doença, ao empregador.
D) Em pedido de equiparação salarial não há disposição sumular a respeito do ônus da prova de 
fatçs que impeçam o reconhecimento do direito equiparatório.
E) É do empregador o ônus de provar o término do contrato de trabalho, mesmo quando negada a 
prestação de serviço e o despedimento.

QUESTÃO 50-Quanto ao rito sumaríssimo, assinale a alternativa INCORRETA:
A) A intimação da sentença se fará na própria audiência em que prolatada.
B) Havendo mudança de endereço não comunicada ao juízo reputam-se válidas as intimações 
enviadas ao local indicado anteriormente nos autos.
C) A apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo máximo de quarenta dias do seu 
ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se necessário.
D) Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional.
E) Ainda que não previamente requeridas, as provas serão produzidas na audiência de instrução e 
julgamento.
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QUESTÃO 51-Quanto aos dissídios coletivos e ação de cumprimento, assinale a alternativa 
INCORRETA:
A) Somente com o trânsito em julgado da sentença normativa é que começa a fluir o prazo 
prescricional da ação de cumprimento correspondente.
B) Em dissídio coletivo somente se consubstancia a coisa julgada formal.
C) É dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação de 
cumprimento.
D) É incabível a oposição de exceção de pré-executividade contra execução de cláusula de 
sentença normativa reformada em sede de dissídio coletivo.
E) A legitimidade do sindicato para propor ação de cumprimento estende-se também à 
observância de acordo ou de convenção coletivos.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 52-A respeito da antecipação dos efeitos da tutela no Processo do Trabalho assinale a 
alternativa correta:
A) A antecipação da tutela concedida na sentença somente é impugnável mediante interposição 
de recurso ordinário, seguido de agravo de instrumento para obtenção de efeito suspensivo ao 
recurso.
B) Não há hipótese de cabimento de mandado de segurança contra decisão que antecipa os 
efeitos da tutela, pois a concessão de liminar ou a homologação de acordo constituem faculdade 
do juiz.
C) E impróprio falar-se em antecipação de efeitos da tutela em sede de ação rescisória.
D) Formulado pedido de antecipação de tutela em rescisória, o Magistrado não deve conhecê-lo, 
por incabível a antecipação dos efeitos da pretensão rescisória.
E) Pendendo mandado de segurança que impugna a concessão da antecipação de tutela, a 
sentença proferida nos autos originários não produz efeitos quanto à decisão do writ

QUESTÃO 53-A respeito da ação rescisória no Processo do Trabalho assinale a alternativa 
correta:
A) 0  depósito recursal é pressuposto de admissibilidade indispensável à interposição de recurso 
ordinário em ação rescisória.
B) 0  prazo decadencial para propositura de ação rescisória será sempre contado após o decurso 
do prazo legal previsto para a interposição do recurso extraordinário ao STF.
C) Considera-se de interpretação controvertida nos Tribunais a matéria consagrada por iterativa, 
notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.
D) A oposição de exceção de incompetência no prazo recursal afasta de plano a consumação da 
coisa julgada, postergando o termo inicial do prazo decadencial para a ação rescisória.
E) Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado dá-se em momentos e em 
tribunais diferentes, contando-se o prazo decadencial para a ação rescisória do trânsito em 
julgado de cada decisão, salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar 
insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a decadência a partir do trânsito em 
julgado da decisão que julgar o recurso parcial.

QUESTÃO 54 -Com relação à ação rescisória no Processo do Trabalho, analise as proposições : 
l-O litisconsórcio, na ação rescisória, é necessário em relação ao polo passivo da demanda, 
porque supõe uma comunidade de direitos ou de obrigações que não admite solução díspar para
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os litisconsortes, em face da indivisibilidade do objeto, por tal razão há exigência de citação de 
todos os empregados substituídos quando o Sindicato, substituto processual e autor da 
reclamação trabalhista em cujos autos fora proferida a decisão rescindenda, é réu da rescisória.
II- Decisão de Tribunal Regional que não conhece de recurso de revista fundamentado em 
divergência jurisprudenctal é passível de ação rescisória.
III- É passível de corte rescisório decisão que resolva questão de natureza processual, desde que 
consista em pressuposto de validade da sentença de mérito.
IV- Acórdão rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho que não conhece de recurso de 
embargos ou de revista, analisando arguição de violação de dispositivo de lei processual ou 
decidindo em consonância com súmula ou com iterativa, notória e atual jurisprudência da Seção 
de Dissídios Individuais é passível de ação rescisória.
V- A confissão decorrente de erro, dolo, coação ou efeito da revelia é hipótese de rescindibilidade 
da decisão judicial.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Responda:
A) Todas as proposições estão incorretas.
B) Somente a proposição III está correta.
C) Somente a proposição IV está correta.
D) Somente as proposições I e III estão corretas.
E) Somente as proposições II e V estão corretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 55-É INCORRETO dizer que o servidor público estável perderá o cargo:
A) Por extinção ou por declarada a desnecessidade do cargo por sentença transitada em julgado.
B) Por processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
C) Por procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da Lei, assegurada 
ampla defesa.
D) Por excesso de despesa com pessoal.
E) Em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

QUESTÃO 56-Dentre os direitos difusos, aponte qual a alternativa que não os caracteriza:
A) Acessibilidade, restabelecimento de serviço público.
B) Direitos do idoso e direitos da criança e do adolescente.
C) Direito ao meio ambiente, direito à saúde.
D) Ação de indenização às vitimas de um acidente aéreo.
E) A proteção da comunidade indígena, das pessoas portadoras de deficiência.

QUESTÃO 57-0 artigo 5o da Constituição Federal trata do principio da igualdade de todos perante 
a Lei, trazendo garantias aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil,exceto:
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
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A) Liberdade
B) Propriedade
C) Dignidade da pessoa humana
D) Inviolabilidade do direito à vida
E) Garantia da integridade física e moral dos indivíduos.

QUESTÃO 58- Assinale as alternativas corretas com relação aos direitos sociais:
I) Educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia.
II) Educação, saúde, alimentação, transporte.
III) Educação, saúde, alimentação, proteção à maternidade.
IV) Educação, saúde, alimentação, assistência aos desamparados.
V) Educação, saúde, alimentação, previdência social.

Responda:
A) Somente a alternativa I é correta.
B) Somente as alternativas II e III estão corretas.
C) Somente as alternativas IV e V estão corretas.
D) Somente a alternativa II é correta.
E) Todas as alternativas estão corretas.

QUESTÃO 59-Assinale a alternativa INCORRETA considerando o que dispõe a Constituição 
Federal, no artigo 5o, incisos LXIX e LXX, e a Lei do Mandado de Segurança:
A) No Mandado de Segurança incide o princípio do contraditório.
B) 0  próprio titular do direito tem legitimidade para impetrar o Mandado de Segurança Individual 
que é oponível contra qualquer autoridade pública ou contra agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições públicas, com o objetivo de corrigir ato ou omissão ilegal ou decorrente de 
abuso de poder.
C) 0  Mandado de Segurança Coletivo caracteriza-se pela atribuição da legitimação processual a 
instituições associativas para a defesa de interesses de seus membros ou associados, 
consubstanciado no uso do remédio jurídico para a defesa de interesses coletivos.
D) O Mandado de Segurança Coletivo pode ser impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados.
E) O prazo para impetração do Mandado de Segurança é de 120 dias, desde que seja 
repressivo, da ação ou omissão causadora do dano, contados da ciência do ato impugnado pelo 
interessado.

QUESTÃO 60-Segundo a Lei do Mandado de Segurança, assinale a alternativa INCORRETA:

(26/42)



XLI CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a

REGIÃO
PROVA OBJETIVA SELETIVA (1a ETAPA)

A) 0  terceiro prejudicado pode, por inércia do verdadeiro titular do direito, ter o mesmo direito e 
poderá impetrar Mandado de Segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, 
no prazo de 30 (trinta) dias, quando este for notificado judicialmente.
B) A diferença entre o Mandado de Segurança e o habeas corpus é que o primeiro protege o 
cidadão de um acontecimento ilegal, com abuso de poder, enquanto o segundo garante ao 
indivíduo o direito de “ir e vir”.
C) Cabe Mandado de Segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos 
administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de 
serviço público.
D) Não se concede Mandado de Segurança contra decisão judicial transitada em julgado.
E) É obrigatória a participação do Ministério Público.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 61-Considerando os direitos e garantias constitucionais assinale a alternativa 
INCORRETA:
A) Os direitos e garantias fundamentais podem ser suprimidos por meio de emendas 
constitucionais.
B) Os direitos fundamentais não se esgotam na Carta Magna, podendo ocorrer a inclusão de 
outros decorrentes dos regimes e princípios por ela adotados ou de tratados internacionais desde 
que a Republica do Brasil seja parte.
C) A garantia do juiz natural e a proibição do juízo de exceção, a garantia do contraditório e ampla 
defesa, a inadmissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos e a motivação obrigatória das 
decisões judiciais são direitos específicos do processo.
D) Os direitos da personalidade são direitos inerentes e essenciais à pessoa humana decorrentes 
de sua dignidade, não sendo as pessoas jurídicas titulares de tais direitos, salvo aqueles que se 
conectem com a execução da sua atividade institucional.
E) Todas as pessoas têm o direito de não serem discriminadas por razões de sexo, raça, religião, 
ou até mesmo por suas ideias.

QUESTÃO 62-Considerando os princípios constitucionais, analise as seguintes proposições:
I) Os princípios da autonomia estadual e municipal; o princípio do acesso ao judiciário; o princípio 
da irretroatividade das leis; o princípio do juiz natural e o princípio do devido processo legal são 
considerados princípios constitucionais gerais.
II) Os princípios da igualdade, da ampla defesa e da isonomia não se enquadram como princípios 
básicos do cidadão.
III) Os princípios da legalidade administrativa, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
do concurso público, da prestação de contas dizem respeito à Administração Publica.
IV) A eficiência não é um princípio constitucional da Administração Pública.
V) Os princípios fundamentais do Estado Brasileiro estão presentes na Constituição Federal e 
são: federativo, democrático de direito, separação dos poderes, presidencialista, soberania, 
cidadania, dignidade da pessoa humana, a livre iniciativa e os valores sociais do trabalho, o 
pluralismo político.
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Responda:
A)Somente as alternativas I e II estão incorretas. 
BJSomente as alternativas III e IV estão incorretas.
C) Somente as alternativas II e IV estão incorretas.
D) Somente a alternativa l,V estão incorretas.
E) Somente a alternativa IV e V estão incorretas.

QUESTÃO 63-Levando em conta a interpretação da norma constitucional, é INCORRETO afirmar:
A) Que ao tratar dos poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário, estamos diante de uma norma de eficácia plena.
B) As normas constitucionais que contemplam as expressões “ nos termos da lei”, “na forma da 
lei”, “ a lei regulará” são normas constitucionais de eficácia restringível.
C) 0  estado de defesa, estado de sitio também são normas de eficácia contida porque dependem 
de um acontecimento de fato.
D) A norma constitucional que reza sobre o salário mínimo estabelece que este deverá ser capaz 
de atender às necessidades vitais básicas do indivíduo e às de sua família como moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, por isso não é um exemplo de norma 
programática.
E) A aplicação do Direito consiste em enquadrar um caso concreto à norma jurídica adequada.

QUESTÃO 64-Levando em conta o controle de constitucionalidade, é INCORRETO afirmar que:
A) No Brasil, o parâmetro para o controle da constitucionalidade abrange as normas 
constitucionais originárias, as emendas de revisão e constitucionais, as normas do texto 
constitucional transitório, os tratados internacionais de direitos humanos aprovados com quórum 
qualificado.
B) Emendas constitucionais, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas; medidas 
provisórias, decretos legislativos, resoluções expedidas pelo poder legislativo, os tratados 
internacionais aprovados e os decretos autônomos expedidos pelo Presidente da República, as 
deliberações dos órgãos judiciários, as deliberações dos Tribunais Regionais do Trabalho, os 
regulamentos ou decretos regulamentares expedidos pelo Presidente da República são 
susceptíveis de controle de constitucionalidade.
C) A nomodinâmica é a inconstitucionalidade formal que se verifica quando a lei ou ato normativo 
infraconstitucional contiver um vício em sua “forma”.
D) 0  poder Judiciário realiza tanto o controle repressivo quanto o controle preventivo da 
constitucionalidade.
E) O controle difusç funciona quando a qualquer juiz é dado apreciar alegação de 
inconstitucionalidade. É a chamada via de exceção ou defesa.
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QUESTÃO 65-Analise as proposições corretas:

I) A arguição de descumprimento de preceito fundamental é uma ação constitucional e parte 
integrante e complementar do sistema concentrado.
II) No sistema difuso, tanto autor quanto réu pode propor uma ação de inconstitucionalidade, pois 
o caso concreto é inter partes.
III) A propositura de uma ação direta de constitucionalidade está sujeita ao prazo de natureza 
prescricional.
IV) O controle repressivo ocorre quando a Lei já está em vigor.
V) A cláusula de reserva de plenário deve ser feita através da maioria simples dos Membros do 
Tribunal, sob pena de nulidade da decisão.

Responda:
A) Somente as proposições l,V estão corretas.
B) Somente as proposições l,ll estão corretas.
C) Somente as proposições III,IV estão corretas.
D) Somente as proposições I, II e IV estão corretas.
E) Somente as proposições IV e V estão corretas.

QUESTÃO 66-Considerando o controle constitucional, analise as seguintes proposições:
I) 0  Brasil adota o controle de constitucionalidade jurisdicional combinado.
II) Para propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) são os mesmos 
legitimados à propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e da Ação Declaratória 
de Constitucionalidade ( ADC).
III) Cabe desistência na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão.
IV) No Brasil a Constituição Federal é rígida e escrita, possibilitando o controle da 
constitucionalidade.
V) As ações diretas no sistema concentrado tem por mérito a questão da inconstitucionalidade das 
leis ou atos normativos federais e estaduais.

Responda:
A) Somente a proposição I está correta.
B) Somente a proposição III está correta.
C) Somente a proposição II está correta.
D) Somente as proposições I, II, IV e V estão corretas.
E) Somente a proposição V está correta.
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DIREITO CIVIL

QUESTÃO 67- Com relação aos contratos em espécie, assinale a alternativa correta:

A) Não podem ser objeto de compra e venda, ou cessão de crédito, envolvendo os respectivos 
servidores públicos, os bens da pessoa jurídica a que servirem, salvo se adquiridos por meio de 
regular hasta pública.
B) Firmado contrato de empreitada de obra certa, os serviços e os materiais pertinentes 
presumem-se incluídos, salvo se o contrário dispuserem os contratantes.
C) 0  doador pode fixar prazo para o aceite do donatário, presumindo-se o aceite se o donatário 
não o declarar no prazo dado, salvo se a doação for sujeita a encargo.
D) 0  herdeiro do depositário, que de boa-fé vendeu a coisa depositada, é obrigado a restituir ao 
depositante o preço recebido, mais perdas e danos.
E) Os atos praticados por quem não tenha mandato, ou o tenha sem poderes suficientes, são 
nulos em relação àquele em cujo nome foram praticados.

QUESTÃO 68- É INCORRETO afirmar que, não havendo imposição legal de forma especial, o 
fato jurídico pode ser provado mediante:
A) Confissão.
B) Presunção.
C) Testemunha.
D) Dedução
E) Perícia.

QUESTÃO 69-Considerando-se o disposto no Código Civil, quanto ao bem de família, é 
INCORRETO afirmar que:
A) Comprovada a impossibilidade da manutenção do bem de família nas condições em que foi 
instituído, poderá o juiz, a requerimento dos interessados, extingui-lo ou autorizar a sub-rogação 
dos bens que o constituem em outros, ouvidos o instituidor e o Ministério Público.
B) Não havendo disposição em contrário do ato de instituição, a administração do bem de família 
compete a ambos os cônjuges, resolvendo o juiz em caso de divergência.
C) No caso de falecimento de ambos os cônjuges, a administração do bem de família instituído 
nos termos do Código Civil, passará ao filho mais velho, se for maior, e, do contrário, a seu tutor.
D) A dissolução da sociedade conjugal extingue o bem de família.
E) Extingue-se o bem de família com a morte de ambos os cônjuges e a maioridade dos filhos, 
desde que não sujeitos a curatela.

QUESTÃO 70-Segundo o regramento do Código Civil, é INCORRETO afirmar que:
A)Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio da União é o Distrito Federal, dos Estados e 
Territórios, as respectivas capitais, do Município, o lugar onde funcione a administração
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municipal, das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e 
administrações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos.
B) Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será 
considerado domicílio para os atos nele praticados.
C) Se a administração, ou diretoria, tiver a sede no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da 
pessoa jurídica, no tocante às obrigações contraídas por cada uma das suas agências, o lugar do 
estabelecimento, sito no Brasil, a que ela corresponder.
D) 0  domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, o lugar 
em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha ou 
da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o do 
marítimo, o porto onde o navio estiver atracado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença.
E) Nos contratos escritos, poderão os contratantes especificar domicílio onde se exercitem e 
cumpram os direitos e obrigações deles resultantes.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 71-Observados os termos do Código Civil, é INCORRETO afirmar que:
A) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, os menores de 16 
(dezesseis) anos.
B) São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, os ébrios habituais.
C) São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, os viciados em tóxico.
D) São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.
E) A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia não poderá contrair matrimônio.

QUESTÃO 72-Assinale a assertiva INCORRETA:
A) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes.
B) É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma.
C) 0  negócio anulável pode ser confirmado peias partes, salvo direito de terceiro.
D) A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só os 
interessados a podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de 
solidariedade ou indivisibilidade.
E) Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a 
obrigação for indivisível.

QUESTÃO 73-Quanto aos objetivos é INCORRETO afirmar que pode ser constituída fundação 
para fins de promover:
A) Assistência social, educação e saúde.
B) Cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico.
C) Habitação de interesse social.
D) Atividades religiosas.
E) Promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos.

QUESTÃO 74-Quanto à responsabilidade civil assinale a alternativa INCORRETA:
A)Sendo da própria atividade o risco de dano, o autor ficará responsável pela indenização civil
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independentemente da aferição de culpa.
B) DecÍdido acerca da existência do fato e seu autor no juízo criminal, é vedado discutir-se tais 
questões no juízo competente para resolver sobre a responsabilidade civil.
C) Sendo o dano desproporcional à gravidade da culpa do autor, o Juiz poderá reduzir o valor da 
indenização, mas se o autor for menor, poderá deixar de fixá-la se privá-lo ou a seus dependentes 
do necessário.
D) 0  incapaz não responde pelos prejuízos que causar ainda que as pessoas por ele responsáveis 
não disponham de meios suficientes para cumprir a obrigação.
E) 0  Juiz poderá fixar indenização a ser paga de uma só vez se do dano sofrido vier resultar 
defeito que inabilite a vítima ao exercício de sua profissão.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 75 -Com relação aos contratos, analise as proposições:
I- Fixada em contrato cláusula que o resolve sob ocorrência de determinado fato, ela opera efeitos 
de pleno direito.
II- Estabelecidas obrigações recíprocas, um dos contratantes não pode exigir o cumprimento da 
obrigação do outro se não cumprir com a sua obrigação precedente.
III- O conteúdo da proposição anterior se refere à execptio non adimpíeti contractus e não à 
cláusula rebus sic stantibus.
IV- Ocorrendo situação imprevista que onere excessivamente a obrigação no momento de seu 
cumprimento, o devedor pode pedir a resolução do contrato, porém, o credor poderá evitar a 
resolução mediante modificação equitativa das condições contratuais (teoria da imprevisão).
V- Contratadas obrigações recíprocas, uma das partes pode escusar-se do cumprimento de sua 
obrigação se sobrevier à outra diminuição de seu patrimônio suficiente para tornar duvidoso o 
cumprimento da obrigação a que se comprometeu.

Assinale a alternativa correta:
A) Somente as proposições II e III estão corretas.
B) Somente as proposições I e IV estão corretas.
C) Todas as proposições estão corretas.
D) Som ente as proposições I e V estão corretas.
E) Somente a proposição IV está correta.

QUESTÃO 76-Com relação às preferências e privilégios creditórios assinale a alternativa correta:
A) 0  privilégio especial se constitui apenas sobre os bens cujo crédito favoreceu e apenas se 
houver norma legal que assim o classifique.
B) Constitui-se em privilégio especial o crédito decorrente de despesas de funeral, feito segundo a 
condição do morto e costume do lugar.
C) Constítui-se em privilégio especial o crédito pelos salários dos empregados do serviço 
doméstico do devedor, nos últimos seis meses de vida deste.
D) Constitui-se em privilégio geral o incidente sobre o produto da colheita, para a qual houver 
concorrido com o seu trabalho, o trabalhador agrícola, quanto à dívida dos seus salários.
E) Desapropriada a coisa, à indenização correspondente concorrerão os credores do insolvente, 
em igualdade de condições com o hipotecário.
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QUESTÃO 77-Com relação à empresa assinale a alternativa correta:
A) A teoria da empresa trazida no Código Civil, em vigor, a define como atividade econômica 
organizada para a produção ou circulação de bens e serviços e tem fundamento doutrinário no 
Direito Italiano.
B) Aquele que exerce profissão intelectual, de natureza científica, mesmo com o concurso de 
auxiliares, não pode ser considerado empresário.
C) A incapaz é vedado continuar o exercício da empresa que exercia ao tempo em que capaz.
D) A sentença que homologa o divórcio do empresário não é oponível a terceiros.
E) Os cônjuges podem contratar sociedade entre si, salvo se casados, mediante pacto 
antenupcial, no regime de separação de bens.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 78-A respeito das sociedades assinale a alternativa correta:
A) O terceiro interessado em provar a existência de sociedade em comum, deve valer-se de prova 
por escrito, mas não o possuindo, poderá exigir o cumprimento das obrigações de todos os 
sócios, solidária e ilimitadamente.
B) A administração da sociedade limitada pode ser exercida por todos os sócios se assim restar 
estipulado no contrato, sendo exercida de pleno direito por aquele que ingressar na sociedade, 
desde que ciente da referida cláusula.
C) Na sociedade cooperativa pode-se estipular capital social variável e admitir-se sócios sem fixar- 
se um número máximo.
D) O contrato da sociedade em comandita simples deve obrigatoriamente discriminar os sócios 
comanditados, que são as pessoas físicas responsáveis pelas obrigações sociais, sendo 
comanditários todos os demais.
E) Na sociedade simples, espécie de sociedade personificada, a formação do capital, deve ser em 
dinheiro, necessariamente expresso em moeda corrente nacional.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

QUESTÃO 79-Em relação à Convenção n° 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua Eliminação, e ao 
Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008, que trata de regulamentar os artigos 3o, alínea “d”, e 4o 
da referida Convenção, analise as seguintes proposições:
I- Nos termos do Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008, em relação às atividades descritas na 
Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), os trabalhos técnicos ou administrativos 
serão permitidos, desde que fora das áreas de risco à saúde, à segurança e à moral, 
exclusivamente ao maior de dezesseis anos, mediante prévio parecer técnico emitido por órgão 
competente do Ministério do Trabalho e Emprego.
II- Para efeitos da Convenção n° 182 da Organização Internacional do Trabalho, a expressão "as 
piores formas de trabalho infantil’’ abrange, expressamente, entre outras situações apontadas na 
Convenção, a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição e a utilização, 
o recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas relacionadas à 
produção e ao tráfico de entorpecentes.
III- Para efeitos da Convenção n° 182 da Organização Internacional do Trabalho, a expressão "as 
piores formas de trabalho infantil” abrange, entre outras situações apontadas na Convenção, o
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trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar 
a saúde, a segurança ou a moral das crianças, sendo que tais tipos de trabalhos deverão ser 
determinados pela legislação nacional ou pela autoridade competente, após consulta às 
organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas e levando em consideração as 
normas internacionais na matéria.
IV- A proibição do trabalho do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores 
Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008, 
é absoluta, não podendo ser elidida em qualquer hipótese.
V- A Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 
12 de junho de 2008, abrange, entre outras situações apontadas na Lista, o trabalho em serviços 
domésticos e o trabalho em serviços de cuidado e vigilância de crianças, de pessoas idosas ou 
doentes.

Responda:
A) Somente as proposições I, II e III estão corretas.
B) Somente as proposições I, II e IV estão corretas.
C) Som ente as proposições II, III e V estão corretas.
D) Somente as proposições III, IV e V estão corretas.
EJTodas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 80-Em relação às normas legais aplicáveis ao estágio e à aprendizagem analise as 
seguintes proposições:
I- Nos termos da Constituição da República e da Consolidação das Leis do Trabalho, é proibido 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz ou de estagiário, 
a partir de quatorze anos.
II- Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, contrato de aprendizagem é o contrato de 
trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos -  exceto 
no caso do aprendiz portador de deficiência, para o qual não se aplica tal idade máxima -  inscrito 
em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as 
tarefas necessárias a essa formação.
III- Segundo a Lei n° 11.788/08, que dispõe sobre o estágio de estudantes, é assegurado às 
pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela 
parte concedente do estágio.
IV- Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, o contrato de aprendizagem não poderá ser 
estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.
V- Segundo a Lei n° 11.788/08, que dispõe sobre o estágio de estudantes, a duração do estágio, 
na mesma parte concedente, não poderá exceder 18 (dezoito) meses, exceto quando se tratar de 
estagiário portador de deficiência.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e IV estão corretas.
B) Somente as proposições l,ll e V estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e IV estão corretas
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D) Somente as proposições III,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 81-Quanto aos atos e prazos processuais é correto afirmar que:
A) Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 8 (oito) às 18 (dezoito) horas e serão 
concluídos depois das 18 (dezoito) horas, os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar 
a diligência ou causar grave dano.
B) É defeso lançar, nos autos, cotas marginais ou interlineares; o Juiz mandará riscá-las, impondo 
a quem as escrever multa correspondente ao dobro do salário mínimo vigente na sede do juízo.
C) Os atos e termos processuais não dependem de forma determinada senão quando a Lei, 
expressamente, a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial.
D) Não havendo preceito legal nem assinação pelo Juiz, será de 10 (dez) dias o prazo para a 
prática de ato processual a cargo da parte.
E) É possível juntar aos autos documento redigido em língua estrangeira, quando acompanhado 
de versão em vernáculo, desde que firmada pelo subscritor regularmente constituído pela parte.

QUESTÃO 82-Com relação à competência interna e internacional e modificações da competência 
analise as proposições, conforme regras do Código de Processo Civil:
I- As causas cíveis serão processadas e decididas, ou simplesmente decididas, pelos órgãos 
jurisdicionais, nos limites de sua competência, ressalvada às partes a faculdade de instituírem 
juízo arbitrai.
II- Determina-se a competência no momento em que a ação é contestada. São irrelevantes as 
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o 
órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia.
III- A ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, nem obsta a que a 
autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas.
IV- Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa. 
Pode o autor, entretanto, optar pelo foro do domicílio ou de eleição, não recaindo o litígio sobre 
direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação 
de obra nova.
V- Havendo conexão ou continência, o juiz, somente a requerimento de qualquer das partes, pode 
ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam decididas 
simultaneamente.
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Responda:
A) Somente as proposições l,ll e IV estão corretas.
B) Somente as proposições II e V estão incorretas.
C) Somente as proposições IJII e V estão corretas.
D) Somente as proposições II e IV estão incorretas.
E) Todasas proposições estão corretas.
QUESTÃO 83-No tocante aos requisitos, vícios e pedidos da petição inicial, é correto afirmar que:
A) Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 
283 do CPC, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 5 (cinco) dias.
B) Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 
sentença de total procedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.
C) Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma 
atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer cominação de pena pecuniária para o 
caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela.
D) Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo só 
receberá a sua parte se instaurar o competente procedimento incidental no bojo da ação.
E) Os pedidos são interpretados restritivamente, excetuando-se, entretanto, no principal os juros 
legais.

QUESTÃO 84-Em relação a resposta do réu e as provas, analise as proposições abaixo à luz das 
disposições do Código de Processo Civil:
I- A contestação, a reconvenção e as exceções serão apresentadas na mesma peça e 
simultaneamente, competindo ao réu alegar, como pedido contraposto na contestação, antes de 
discutir o mérito, perempção e convenção de arbitragem.
II- Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se 
repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.
III- O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez que a reconvenção seja conexa 
com a ação principal ou com o fundamento da defesa.
]V-Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as regras da 
experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.
V-0 Juiz não poderá dispensar prova pericial mesmo quando as partes, na inicial e na 
contestação, apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos 
elucidativos que considerar suficientes.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e V estão corretas.
B) Somente as proposições III,IV e V estão incorretas
C) Somente as proposições l,lll e V estão corretas.
D) Som ente as proposições IV e V estão incorretas.
E) Somente as proposições II,III e IV estão corretas.

QUESTÃO 85-Quanto à impenhorabilidade de bens assinale a alternativa correta:
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A) 0  casal, proprietário de vários imóveis, não pode escolher, por ato voluntário e antes da 
constituição de dívida civil, um deles como sendo bem de família, ainda que de valor mais alto 
que os demais, pois somente é protegido como bem de família, o imóvel residencial de menor 
valor.
B) É impenhorável o único imóvel residencial do devedor, ainda que esteja locado a terceiros, 
desde que a renda destine-se à sua mantença mínima ou da sua família.
C) Somente o casal, com ou sem filhos, ainda que homo afetivo, tem direito à arguição de 
impenhorabilidade de imóvel residencial.
D) Os materiais para obra de construção de imóvel que servirá de única residência do devedor 
podem ser livremente penhorados.
E) É impenhorável o benefício previdenciário do devedor, salvo unicamente se a dívida for 
decorrente de prestação alimentícia.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 86-Quanto ao reexame necessário assinale a alternativa INCORRETA:
A) 0  Presidente do Tribunal ad quem deve, ex officio, avocar os autos para reexame, caso o Juiz 
de primeiro grau não faça a remessa necessária.
B) A condenação da Fazenda Pública pode ser agravada em caso de apelação da parte contrária, 
mas não na hipótese apenas de reexame necessário.
C) 0  relator pode, monocraticamente, decidir o reexame necessário, observado o disposto no art. 
557 do CPC.
D) Sendo a sentença contra a Fazenda Pública ilíquida, o reexame necessário é dispensável para 
sua validade.
E) Julgados procedentes os embargos à execução fiscal federal, o reexame necessário será 
dispensado se a dívida cobrada for de valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos.

QUESTÃO 87-Quanto aos recursos perante os Tribunais Superiores assinale a alternativa 
correta:
A) É inadmissível recurso especial ou extraordinário contra decisão interlocutória, vez que esta se 
sujeita a agravo de instrumento.
B) É inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
C) Não há previsão legal de manifestação de amicí curíae, na hipótese de recursos especiais 
repetitivos.
D) Os procedimentos quanto à questão da multiplicidade de recursos especiais e extraordinários 
com fundamento em idêntica questão de direito não se aplicam ao recurso de revista junto ao 
Tribunal Superior do Trabalho.
E) Não cabe recurso especial contra Acórdão proferido no julgamento de agravo de instrumento, 
pois não há decisão de mérito da causa no agravo.

QUESTÃO 88-Quanto aos processos que tramitam exclusivamente em meio eletrônico, nos 
termos da Lei, assinale a alternativa INCORRETA:
A) As intimações serão feitas por meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na 
forma da lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.
B) 0  intimando deverá efetivar a consulta eletrônica do teor da intimação, em até 10 (dez) dias 
corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação
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automaticamente realizada na data do término desse prazo.
C) Será considerada realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta eletrônica 
de seu teor, certificando-se nos autos.
D) 0  Juiz deve determinar que a intimação seja realizada por outro meio que atinja à sua 
finalidade, nos casos de urgência, se uma vez feita por meio do portal eletrônico puder causar 
prejuízo a quaisquer das partes.
E) As citações aos que se cadastrarem na forma da Lei n° 11.419/06, poderão ser feitas por meio 
eletrônico em portal próprio, desde que a íntegra dos autos seja acessível ao citando, excetuadas 
as dirigidas à Fazenda Pública.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

QUESTÃO 89-Ainda com relação aos processos que tramitam exclusivamente em meio 
eletrônico, nos termos da Lei, assinale a alternativa correta:
A) São tempestivos, apenas, os atos processuais praticados eletronicamente até às 23h59min 
horas do último dia do prazo.
B) Os documentos produzidos e anexados eletronicamente aos autos serão considerados 
originais, podendo ser declarados autênticos pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal.
C) Os autos, ainda que de natureza trabalhista ou criminal, que tiverem de ser remetidos a juízo 
que não disponha de sistema de processo eletrônico serão impressos em papel e autuados na 
forma da lei processual.
D) Os documentos que ficarem ilegíveis após sua digitalização, poderão ser apresentados ao 
cartório ou secretaria, sendo devolvidos à parte após 10 dias.
E) Se o sistema de processo eletrônico ficar indisponível por mais de 60 minutos, conforme 
expresso na Lei n° 11.419/06, o prazo fica automaticamente prorrogado para o dia subsequente.

QUESTÃO 90-A respeito da sentença, seus efeitos e liquidação, assinale a alternativa correta:
A) A sentença que condena o réu vale como título constitutivo de hipoteca judiciária, salvo se o 
credor puder promover sua execução provisória.
B) 0  Juiz deve decidir, com efeito de coisa julgada, a questão prejudicial desde que seja 
competente e dela dependa o julgamento do mérito.
C) Na sentença que condena o réu no cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o Juiz 
deverá determinar providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento, se inexequível a tutela específica, além de condenar o réu nas perdas e danos.
D) Na fase de liquidação de sentença, operando-se esta por arbitramento, o Juiz intimará as 
partes para apresentação de pareceres e, caso não possa decidir de plano, nomeará perito.
E) Compreende-se como fundamento da decisão principal a frase lançada in obiter dictum no bojo 
da sentença.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

QUESTÃO 91-Em relação à Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, afirma-se, na Declaração, que todos os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho, ainda que não tenham ratificado as Convenções que 
são reconhecidas como fundamentais no âmbito da Organização, têm um compromisso derivado
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do fato de pertencerem à Organização, de respeitar, promover e tornar realidade, de boa-fé e de 
conformidade com a Constituição da Organização, os princípios relativos aos direitos 
fundamentais que são objeto dessas Convenções, isto é:
I- A eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.
II- A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório e a abolição efetiva do 
trabalho infantil.
III- A inspeção do trabalho e a segurança e a saúde dos trabalhadores.
IV- A liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva.
V- A política de emprego, a promoção de emprego e a proteção contra o desemprego.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e III estão corretas.
B) Somente as proposições l,ll e IV estão corretas.
C) Somente as proposições II,III e V estão corretas.
D) Somente as proposições III,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.

QUESTÃO 92-Em relação ao papel do Comitê de Liberdade Sindical da Organização 
Internacional do Trabalho, analise as seguintes proposições:
I- O Comitê é um órgão do Conselho de Administração que reflete a própria natureza tripartite da 
Organização Internacional do Trabalho, sendo composto de membros regulares que representam, 
em igualdade de proporção, os três grupos que compõem o próprio Conselho -  governo, 
trabalhadores e empregadores.
II- O Comitê tem considerado que é da sua competência tomar decisões sobre violações de 
convenções da Organização Internacional do Trabalho sobre condições de trabalho em geral e 
legislação de seguridade social, pois considera que essas convenções sempre têm relação, direta 
ou indireta, com a questão da liberdade sindical.
III- No exame de queixas contra alegadas violações de direitos sindicais, nenhum representante ou 
cidadão do Estado contra o qual foi feita a queixa ou pessoa que ocupe cargo oficial na 
organização nacional de empregadores ou de trabalhadores que tenha feito a queixa pode 
participar das deliberações do Comitê.
IV- Segundo o Comitê, o fato de um sindicato não ter registrado seu estatuto, conforme for exigido 
por leis nacionais, não havendo sido oficialmente reconhecido no respectivo país, é suficiente 
para se negar acolhimento à sua queixa.
V- A prática comum do Comitê tem sido a de não fazer qualquer distinção entre alegações 
levantadas contra governos e alegações levantadas contra pessoas acusadas de violar a 
liberdade sindical, mas considerar se, em determinado caso, um governo assegurou ou não, 
dentro de seu território, o livre exercício dos direitos sindicais.

Responda:
A) Somente as proposições l,ll e V estão corretas.
B) Somente as proposições l,lll e IV estão corretas.
C) Somente as proposições l,lll e V estão corretas.
D) Somente as proposições II,IV e V estão corretas.
E) Todas as proposições estão corretas.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

QUESTÃO 93-Perseu firmou contrato de trabalho com a Indústria Gráfica Olimpo S/A em 
10/01/2013. Após dois anos de serviço, ao manusear uma máquina de corte sofreu fratura na mão 
esquerda. Imediatamente foi socorrido na enfermaria da empresa e após os primeiros socorros foi 
encaminhado a um hospital. Ficou afastado por três meses, período em que recebeu prestação 
previdenciária de auxílio-doença acidentário. Em razão do acidente, houve necessidade de 
intervenção cirúrgica que resultou na amputação da falange do indicador. Nesta situação, Perseu 
ainda faz jus ao benefício previdenciário de:
A) Aposentadoria especial, em razão do acidente típico de trabalho sofrido.
B) Auxílio-acidente, se após consolidadas as lesões resultarem sequelas que impliquem em 
redução da capacidade para o trabalho que habituaimente exercia.
C) Aposentadoria por invalidez caso tenha havida redução parcial da capacidade de trabalho, mas 
suscetível de reabilitação.
DJAuxílio-acidente em razão do acidente de trabalho, mesmo que não tenha havido nenhuma 
sequela.
E)Pecúlio por acidente típico de trabalho, uma vez que se acidentou no local de trabalho.

QUESTÃO 94-Nos termos da legislação previdenciária o benefício previdenciário não cessará 
imediatamente, será suspenso ou cancelado automaticamente em caso de:
A) Reaparecimento do segurado considerado falecido por decisão judicial que havia declarado 
morte presumida que originou o pagamento de pensão provisória aos dependentes.
B) Não apresentação do segurado beneficiário de aposentadoria por invalidez para a realização de 
exame médico-pericial periódico a cargo do INSS.
C) Retorno voluntário ao trabalho de segurado aposentado por invalidez.
D) Exercício de atividade remunerada pelo segurado recluso em cumprimento de pena em regime 
fechado ou semiaberto que contribuir na condição de segurado contribuinte individual ou 
facultativo, em relação ao recebimento do auxílio-reclusão pelos seus dependentes.
E) Continuidade do exercício de trabalho ou atividade que sujeite o segurado beneficiário de 
aposentadoria especial a condições nocivas à saúde ou à integridade física que foram 
considerados para fins da concessão da aposentadoria especial.

QUESTÃO 95-A seguridade social é financiada por toda a sociedade de forma direta ou indireta 
mediante recursos dos orçamentos dos entes do Estado somados às contribuições sociais. 
Conforme legislação previdenciária é INCORRETO afirmar que:
A) A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo será de vinte por 
cento sobre o respectivo salário-de-contribuição.
B) No caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de
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contribuição, a alíquota de contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de 
contribuição será de cinco por cento no caso do microempreendedor individual.
C) A contribuição do empregador doméstico incidente sobre o salário de contribuição do 
empregado doméstico a seu serviço é de oito por cento e oito décimos por cento para o 
financiamento do seguro contra acidentes de trabalho.
D) Integram o salário-de-contribuição o total das diárias pagas, quando excedente a cinquenta por 
cento da remuneração mensal e o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros 
acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos 
respectivos serviços.
E) Não integram o salário-de-contribuição o valor correspondente à dobra da remuneração de 
férias de que trata o art. 137 da CLT, os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos 
autorais e o vale-cultura.

QUESTÃO 96- Sobre os benefícios da previdência social conforme legislação pertinente é correto 
afirmar que:
A) A carência para a aposentadoria por invalidez é de dezoito contribuições mensais e a renda 
mensal é de 90% do salário-de-benefício, acrescido de 1 % a cada grupo de doze contribuições 
mensais.
B) 0  requisito da aposentadoria por idade é 65 anos para homem e 60 anos para mulher, reduzido 
em cinco anos para os rurais, com carência de 180 contribuições mensais.
C) A aposentadoria por tempo de contribuição exige 35 anos para homem e 30 anos para mulher 
de contribuição, com redução de 5 anos para os professores de todos os níveis e a renda mensal 
é de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 1 % a cada grupo de doze contribuições mensais.
D) O requisito da aposentadoria especial é o exercício ocasional e intermitente de trabalho sujeito 
a exposição a agentes nocivos físicos, químicos ou biológicos, durante, 10, 15 e 20 anos, com 
carência de 180 contribuições mensais e renda mensal de 91% do salário-de-benefício, limitada a 
média dos 12 últimos salários de contribuição.
E) Para os benefícios de auxílio-doença e auxílio-acidente não há qualquer carência, a renda é de 
70% do salário-de-benefício, ambos preveem o requisito da incapacidade para o trabalho e o 
segundo é devido apenas em caso de acidente de trabalho nos termos definidos em lei.

DIREITO EMPRESARIAL

QUESTÃO 97-Assinale a alternativa INCORRETA:
A) A proteção ao nome empresarial decorre automaticamente do arquivamento dos atos 
constitutivos de firma individual e de sociedades, ou de suas alterações.
B) 0  nome empresarial obedecerá aos princípios da veracidade e da novidade.
C) Qualquer pessoa provando interesse poderá consultar os assentamentos existentes nas juntas 
comerciais e obter certidões, mediante pagamento do preço devido.
D) O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, subordinado às normas gerais 
prescritas em Lei, será exercido em todo o território nacional, de forma sistêmica, por órgãos 
federais e estaduais, com as finalidades de dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e 
eficácia aos atos jurídicos das empresas mercantis, submetidos a registro na forma da Lei; 
cadastrar as empresas nacionais e estrangeiras em funcionamento no País e manter atualizadas 
as informações pertinentes e proceder à matrícula dos agentes auxiliares do comércio, bem
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como ao seu cancelamento.
E)Os atos das firmas mercantis individuais e das sociedades mercantis serão arquivados no 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, independentemente de seu objeto, 
salvo as exceções previstas em lei.

QUESTÃO 98- É INCORRETO afirmar que são atribuições das Juntas Comerciais:
A) 0  registro da matrícula e seu cancelamento dos leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes 
comerciais, trapicheiros e administradores de armazéns-gerais.
B) Propor a elaboração da tabela de preços dos serviços pertinentes ao Registro Público de 
Empresas Mercantis, na parte relativa aos atos de natureza federal.
C) Efetuar o arquivamento dos atos concernentes a empresas mercantis estrangeiras autorizadas 
a funcionar no Brasil, das declarações de microempresa e de atos ou documentos que, por 
determinação legal, sejam atribuídos ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins ou daqueles que possam interessar ao empresário e às empresas mercantis.
D) Efetuar a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas mercantis registradas e 
dos agentes auxiliares do comércio, na forma de lei própria.
E) Processar a habilitação e a nomeação dos tradutores públicos e intérpretes comerciais e a 
elaborar os respectivos Regimentos Internos e suas alterações, bem como as resoluções de 
caráter administrativo necessárias ao fiel cumprimento das normas legais, regulamentares e 
regimentais, bem como, expedir carteiras de exercício profissional de pessoas legalmente 
inscritas no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e o assentamento dos 
usos e práticas mercantis.

QUESTÃO 99-Assinale a assertiva INCORRETA quanto aos requisitos essenciais de validade 
que o cheque deve conter:
A) Indicação do lugar do pagamento e da época do vencimento.
B) Ordem incondicional para pagamento de quantia determinada.
C) Expressão “cheque".
D) Nome do sacado, data e lugar da emissão.
E) AssÍnatura do emitente ou de seu mandatário com poderes especiais.

QUESTÃO 100- É INCORRETO afirmar, em relação à propriedade industrial, que é causa de 
extinção da patente:
A) Decurso do prazo de duração.
B) Caducidade.
C) Falta de pagamento regular das contribuições previdenciárias do titular.
D) Renúncia do titular.
E) Inexistência de representante legal no Brasil, se o titular é domiciliado ou sediado no exterior.
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